
 

 

Estudos culturais e ação educativa 

WALTER PRAXEDES* 

 
Estudos Culturais são estudos sobre a 
diversidade dentro de cada cultura e 
sobre as diferentes culturas, sua 
multiplicidade e complexidade. São, 
também, estudos orientados pela 
hipótese de que entre as diferentes 
culturas existem relações de poder e 
dominação que devem ser questionadas. 

“O que distingue os Estudos 
Culturais de disciplinas acadêmicas 
tradicionais é seu envolvimento 
explicitamente político. As análises 
feitas nos Estudos Culturais não 
pretendem nunca ser neutras ou 
imparciais. Na crítica que fazem das 
relações de poder numa situação 
cultural ou social determinada, os 
Estudos Culturais tomam 
claramente o partido dos grupos em 
desvantagem nessas relações. Os 
Estudos Culturais pretendem que 
suas análises funcionem como uma 
intervenção na vida política e 
social.” (SILVA, 2002: 134). 

Os Estudos Culturais podem 
fundamentar as ações educativas 
comprometidas com a construção de 
uma escola democrática fundada na 
convivência entre identidades culturais e 
sociais múltiplas.  Mas para que isso 
ocorra é necessário que sejam 
questionadas as relações de poder 
assimétricas que se manifestam nas 
atitudes preconceituosas e excludentes 
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em relação às mulheres, indivíduos sem 
propriedades, diferentes aparências 
físicas, formas de orientação sexual e 
contra as etnias e raças de origens não-
europeias.  

Um ponto de partida desse processo de 
democratização da escola pode ser o 
questionamento das reivindicações de 
universalidade das manifestações 
culturais europeias para, em seguida, 
contestarmos as narrativas eurocêntricas 
ainda dominantes na educação escolar 
brasileira, como bem demonstram os 
materiais didáticos e os processos 
formativos de professores nas faculdades 
e universidades. 

Segundo Silva (2002), várias questões 
colocadas pelos Estudos Culturais 
desafiam os educadores no Brasil atual: 

 Em que medida a educação 
escolar e os currículos não estão 
comprometidos com a herança 
colonial e por isso possibilitam a 
manutenção do preconceito e da 
discriminação étnica e racial 
contra os afrodescendentes e 
índios? 

 Em que medida a noção de raça, 
forjada no século XIX pelo 
pensamento europeu, continua 
influindo sobre a formação das 



 

identidades de alunos e 
educadores? 

 Como os materiais didáticos, as 
narrativas literárias e os textos 
científicos continuam celebrando 
a soberania do sujeito imperial 
europeu?  

 Como as subjetividades de alunos 
e educadores de diferentes 
grupos étnicos e raciais são 
influenciadas pelos padrões 
culturais europeus? 

 Como tornar a escola um espaço 
de convivência democrática entre 
os diferentes segmentos étnicos e 
raciais da sociedade brasileira? 

Os Estudos Culturais enfocam as 
relações de poder entre culturas, nações, 
povos, etnias, raças, orientações sexuais 
e gêneros que resultam da conquista 
colonial européia, e como de tais 
relações assimétricas nascem processos 
de tradução, resistência e de mestiçagem 
ou hibridação cultural que levam à 
formação de múltiplas identidades.  

De uma perspectiva metodológica a 
questão mais importante a desafiar os 
Estudos Culturais foi assim resumida por 
Linda Hutcheon: 

“Como podemos construir um 
discurso que elimine os efeitos do 
olhar colonizador enquanto ainda 
estamos sob sua influência?”  (citada 
por Giroux, 1999: 32). 

Responder efetivamente à indagação de 
Linda Hutcheon em termos teóricos, e 
também na prática política cotidiana, é 
uma tarefa imediata para aqueles que se 
dedicam a lutar pela alteração das 
relações de dominação e exploração 
existentes. 

Um dos pressupostos do pensamento 
europeu é o pensamento através das 
oposições binárias que legitimam as 
relações de opressão, dominação e 
exclusão do outro. O pensamento bipolar 
estabelece uma hierarquia entre os dois 
polos, ou seja, não concebe a diferença 
sem hierarquização, como demonstra o 
quadro abaixo, elaborado por Viola 
Sachs (2002, p. 208): 

 

Esquema da identidade no imaginário do homem branco norte-americano no século 
XIX (ainda em vigor) 

Deus............................................................ Diabo / divindades pagãs 

Cristianismo (protestante) .......................... Outras religiões e crenças / paganismo 

Civilização / ordem ...................................... Selvático / labiríntico 

Luz / dia / brancura ..................................... Escuridão / noite / preto 

Homem branco / masculino ........................ Mulher / feminino, o negro, o índio 

(the white man) ......................................... (The black man, the red man, cores com 
conotação negativa) 

Mente / razão ............................................... Corpo / instinto / intuição / coração 

A verdade / sentido único ............................ Mentira / erro / polissemia 

Lado direto (right) / certo ............................. Lado esquerdo 

Dinheiro / dólar / possuir ............................. Amor / amizade / partilhar 

Língua inglesa / escrita alfabética ............ Outras línguas / oralidade / pictogramas 
/hieróglifos. 



 

Como superar tal polarização na nossa 
forma de raciocinar e admitir o diverso, 
diferente, múltiplo, complexo, 
heterogêneo? Na representação 
colonialista do outro, a diferença em 
relação ao europeu é classificada no polo 
negativo da oposição binária e por isso é 
reprimida e marginalizada. Como 
escreveu Giroux “o outro é subjugado ou 
eliminado na violência das oposições 
binárias”. (GIROUX, 1999: 23). 

Na ação educativa restringimos nossos 
juízos às maneiras de pensar permitidas 
pelas oposições como corpo ou mente, 
teórico ou empírico, clareza ou 
inacessibilidade, consistente ou 
inconsistente, certo ou errado, bonito ou 
feio, aluno bom ou aluno ruim, decente 
ou indecente etc. Raciocinamos de 
maneira dicotômica e com isso perdemos 
a capacidade de captar a diversidade do 
real nas representações que elaboramos 
sobre “nós” próprios, professores, e 
sobre os alunos, os seus pais e a 
comunidade externa à escola, 
transformados em “outros”. 

Conclusão 

Uma escola democrática se constituirá a 
partir: a) do desenvolvimento de 
consciências críticas quanto aos 
processos de imposição de culturas e 
visões de mundo; e b) da convivência 

entre identidades culturais e sociais 
múltiplas. Para tanto, como nos ensina o 
educador Henry Giroux, é necessário que 
sejam questionadas as relações de poder 
assimétricas e que seja realizada a  

“desconstrução não apenas daquelas 
formas de privilégio que beneficiam 
os homens, os brancos, a 
heterossexualidade e os donos de 
propriedades, mas também daquelas 
condições que têm impedido outras 
pessoas de falar em locais onde 
aqueles que são privilegiados em 
virtude do legado do poder colonial 
assumem a autoridade e as 
condições para a ação humana” 
(GIROUX, 1999: 39). 
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